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}{bLll'l' '}(: - li ~:xrno. 0nr .. hJinistro ,'DUdillü Ed.!:'I-

NOu.

I-E~ I 'r'"'( ,~U6.r{D~.Ll!.J: - UI'. ceverino nlves de ~ouza - Juiz
Federal no Ceará.

Lh.'i'üRIO

T

')L;h:); - '"' .uI' . ....,everino .,lV8S u.e 60uza, Juiz ~'e-
ueral no 0eurá, dirióiu ao eYüillE:m"Ge.01'. lI.inis-
tI'O ~re8iCLenL.e ueST,a Gôrt,e o see:;uilrte teleiSram-

ma.
,

"neQueiro ft t.gree;ia Côrte pro-
videncias constitucionais para
dI'. Lrovern8.dor do Geb-rá 8:tenda

,a re-

quisiç~o do Juiz ~eQeral, para ser
alJl'esentado em juizo o conQell&.do
condiciono.lo .:.irs.ncisGo ~ereira de
uli veira e docull,entos, lJor onde se
verifi que a obric:aç~o de decret,ar a

-revobaçao do sursis, COlO re(jUereu o
dI'. lroc. da He~ublica, por ter si-
do a apresentaçao sonee:;ada pelo
0hefe de .!:'olicift, ~ecre~ario do In-
terior e uovernuQor, aXila de apli-
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car ao acusado o ju16amento Que
fÔl" de <3.ireito" .

.3. wxc1a. o .::lr. .rT8siClente determinou
que :Cosse o T,eleo:;rama c:.utOctUOcomo pedidO de
intervença.o e J.istri buiuo.

Coube-me ser rela~or".
~ DI'. Juiz feueral enviou ainua ~o dr.

1"in1btro .I: resident,e o::>telebrarúus, 'iue l)asso a

lêr:
(lê," ns. 8))

(lê fls. g).
i:i:'eti vamente, Iora-me uiri~,iuo pelo Go-

vernauor do .c.:stado o se6uinte telegrama:
(lê fls. 12/.-àS inrorrnaçoes lJrest,adas j,"orD.lüas se-

",uintes.
(lê ~ls. 18 e seguintes).

Uuviuo o :::'Xl!lO. 01' . .Jr . .l:TOC.Jeral da
Deliuolica, ueu este parecer:

,
"U ur. Juiz ~'eu8ral no v8ura re-

Llu8r ao ..:ir. .I: resicJ,ente ua Gôrt,e dupre-
jíla ljIOviq.encias lJclra l,ue. seja alJrysent",,-
liO em JUIZO, lJelas auto rIuaues e::njadUaIS,
o conl~enad,o condic1onal - .l.'Tancisco .l: e-
reira (le uliveira, bem como "os uocu.men-
tos l)or onde tie ve:c1li <.luea obri..:;&çao de
decI'O ar a l"evoc;aç",.odo li sursis" .

:C;sse peuiuo, IoríllUlcwo em tele-
~ral!ls.) loi lIl(indado aut.uar corno pedido
ue In"Gerv8nçao.

Como caso de intervenção federal,
enquad~a-se no arti60 18, VIr da 80ns-
tituiçao, ~ue dispoe:

,ür't. 12 - " Uniuo não inter-
vira em negocios veculiares aos
:Zstados, salvo:
VII - para a execução de ordens
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e aecis08s uOS juizes e t,ribur18.isfederai s.
O paru~rato 5º ~o ~esmo artig9, .Que completa o lnc~so, estdb~~ece.';,-bº - Na eSI)eCle uO n. VII, et~rnpem para, ~aI'émt:\.r _o :)..ivre exer-ClClO do rOQer Juqlclar~o_local,a intervençao sera requH:ilt,ada~ao~residente ao. Republica Dela Uor-te ~uprEnJa, ou pelo 'l'ribunaltlU-perior de Justiça Zleitoral,_c9n-tOIme o c,;,.so,ljodendo_9 reciUlSl-tante comlSSlonar o JUlZ que t.orneefetiva ou fiscalize a execuçaoda ordem ou d ecisao.

~ 6º - Compete ao }residente daHepublica:
a) - exe cut"ar a intervenção decre-tada por lei federal ou reQuisita-da pelo ~oder Judiciario, façul-tanao ao InterventQr deslgnaao to-dos os m~ios de açao 4ue se façamnecessarlOS.

Dos CÜSIJosit,ivos_aplicaveis, de~orre,de começo, a atribuiçao da ~gr8gla U9~yeo..luvremali\:J.I-adlJreClar o yedldo e aeClUlr~e as razoes ae iatoe de direito em 4ueele se alJoia o justiticam.
n :j..ntervençãoJederal ~~ernl)re ..ra-ve IH-ovldenc;la, lJOI'4UeblgnlIlca o aaven-to de uma l-OI'r:a extranr18.ao exercicio co-mum aos ljoderes do Estado a a~ir de moldea mouificar determinada situaçao.

_ E' pertubadora da vida aos ::'s.tadosenao aeve, pois, ser decretada sinao quan-(lO necessaria })ara f8.zer Drevalecer ospoderes. federals nos casôs em que a Cons-ti"tuiçao lhes estabelece a reeminencia.
Touas as cautelas se ilTII)Õem,pois,para 4U~ ~o caso ao ~rt. 12, VII, se apu-re prellnllnarmente Sl as oraens ou U.eCl-SQes dos juizes ou tribunais federais es-1,0.0sendo embaraçadas ou descumpric:.as 1Je-las autoridades ~ocais; Qepois, se es-

~8.S ord~ns ou decisoes sao legl tim::s, istoe, se tem suJiciente assento ~egal .paraque obri~ueln às referidas autorldaaes;1"inalmeuLJe, se existe, por parte das ai-tas d.utoria8.ues, evidente "ero'ooai.to dec9nt:r.i:J.1'ia1'tais oruel1s ou êiecisoes _ ouSl nao se trata ae mero equlvoco facll-mante resoluvel 1101'meio ae recomenda-çoes" ou exp~icaçoes esclarece~ora~, pOI'-que, como Jb o Julgou a egregla 00rte Su-
preuB, "a concess~o da interven ~ pressu-ÇdD
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põe_a recusa, a violencia OIJOsto;~ exe-
cuço.o d~ oI",uens ~ elecisoes üOS JUl~e~ e
trlbuna~s 1~ele~a~a, por ~~rte aos v9aeres
~staduals" lacoraao nº 1 de 15.1.193j).

Tenuo em vis~a esses pressupostos,
cumpre inclaç:;arsi, ~ara o fim colinado
pelo dI'. JU1Z l'~ueral, erEi, n~cessaria a
presença ao conaenaao con~lclonal ora ,
ureso DOI' ordem aas au~orlaaeles estaduals,e si à. racusa d.le "ada ao cumprimento Lles-
sl;1llecizao, Ilor p~rte elas r~t~ridas auto-
rldad~s, caracterlza o proposlt9 ae. ~es-
res~eltar uma aellberarao ae JU1Z leaeral,
exiliiencia imlJJ.,icita no"nº VII do art. 12
da Gonstituiçao.

l~ranGisco_l-ereira de Oliveira está
co!n a conLi.enaçao SUS1Jensa no, jui~o, fede-
ral e, aurantE:; a sua lJendenCla1 f 01 ele-
~:j.do pelas auJúoriuEides estb.uucuo, Ilor mo-
tlVO de or~em ~ub11ca, ou'~eJa "se acha
recolnido a casa de ~etençao uesta Ua~i-
tal, uor,ativiuo.ue~ extreúdstas uesenvol-
Vluas auos o "sur'slB" que 1ne fOI conce-
d.iuo iJOI-aquele juizo, em virtud~ de con-
dena çao anteriol' nao tenci.o i:ü io.s ne-
IlllUmaconexiuade' os fat,os a'tuaia com os
L,ue aer:am motivo à sua condenaçao" (in-
formaçao ele fls. 37).

u dI'. Juiz j;i'e,deral não se sa~isl'ez
com ~ss,a explicaçao, e quer: mais rpinucio-
sos Informes sobre uetençao, aSSlm como
exi~e a,presença ao detiao, para averi-
guar ate liue ponto 1'0ral1.ltrans'~Tedidos
os ~recei-Gos aa suspeubao conulcional ela
pena.

Não nos parece lJue teullO. razão o dI'.
Juiz ,/eder~l., ."l.SeXl51icaçoes elas autori-
dades es~aaualS bastam para esclarecer a
sua,liergurrta e, quando l1aO b8:s'tassem, o
rnot~vo ale."ado da detença9 arasta de 3: ,
~XCla. ljuaflj,uer cOJ!llJe'tencla para aprecla-
lo.

o Governador' ao Estado está investi-
do da faculdaue de a~licar dentro dos
limi'íjes cio lIlebmo, as rneilicias relativas -
a9 estauo de ,'ue1'ra e ew face úeste .nao
lJode o dI' .•..JUlz alJl'ed,ar Cl. lebi timiciade
ua uetenc:ao, nem obsta-la, :para investi-
bar; as C8.UlW.8uo lj,Uebr:aillento elo "sursis".
",1em dO_4U8, a viol8..çao aas, conu::..çoea ua
sus~)ensao uU .)JerJa acarretU1'la a .)1'lsaO do
conuenudo - 11m Liue estava ttll'teC1IJadamen-
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te atingido pela providencia auotada pe-
las autoridades cearenses.

Não póde o conhecimento da DEneira
por . Liue o conclenadq es.~eJb. gozando a :]-i-
oarua.de ser ae molae a provocar apreclél-
çao, l/OI' }.Jarte ,uo Jui Z l"eueral da mttnei-
ra 1)01' l.ue esta ti enuo _executado o est.ado
de e:;uer{a naquele. unidade da Federaçao.

A ~gregia C6rte 8uprema se abstem
siste llatlcttmemje u8 tornar conllecimento
de j,JeQillo de llabeas-conms li.urantf? () es-
tado ue buarr~, ~iuCtndoo uov,?r!).o ~rlIorrna
uue a coa('.ao a llberuaue do lnU1V1CiUoque
Ô impe.~ra J foi lti taua 1J01' meuida ele s ei:)U-
rança publica .

.••.ssim sermo, como conhecer o DI'. Juiz
~,'eQeral, deLal l_,roceuimenuo para veril'i-
caI' ilJerO ';.uebrar;i8nt,o de condenaçc.o':,

Dos autos resulta a evidencia de aue
o LJrocedimento das autoridades cearensés
tefu apoio na lei e 4ue, por 9utr~ :]-aclo,
as expl~caçoes pre~t~das a9 ~r. J~lZ He-
deral sao aljenC10Sas e satlslatorlas e
lJ.ue, seGuramente, nao x:evefC,mnem1um pro-
lJOSl.to ae negar eHJCUçaO "a orderú ou ue-
cisao do UI'. Juiz }'edêral".

Em vist,a disso, estamos em \..ouen~Q
se caracteriza a hipotese de int0rvençao
iecl~ral.!" cor!! fundamento no art. 12 nº ~VII
da GO:Q?ultUlÇCiOy" l.jUe,_por consequenC1D.,
do Pf?Uld9 resvecclYo n~o deve tomar co-
nheclfnen co a Lgregla lJorte cluv1'ema."

v O T O

Não me lJarece caso de intervenção a ser
reQuL,i uaua 1)01' esta Côrte ao l"residente da 1:1:e-
publica 1AU"8. execução ue oldem ou decisão do
juiz rederal, nos termos do art. l~, VII e ~ 5º
da Consto b'etleral.

O DI'. Juiz ~eueral, naturalllJente zeloso
no respeito ás Duas atribuições, ent,endeu que
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t,enuo conc;ediú.osursis a um conc.ienado, o fato
de ser l)reso Y08"teriormerr'Ge1Jor se lhe atri bui-
rem novas ati viciacle8(;riminosa8, ua mesna na-
tureza, ilüportanuo nu revogação do sursis, im-
yortav8. na aplic;ação do CÜSljOS'GOno art. lº ';j

4º uO u. n. 16.588 de 6-9-24, cabendo-lhe as-
sim conhecer uOS motivos e aocs. relativos ~

~lJrisao, para o 4ue requisitou o c;omparecimen-

T

,"GOuo reo.
Objeta-lhe o Governador dJ Estado, que

a prisdo se não prende dOS tatos '-iueuetermi-
naram aua c;ondenação conuicional, mas a ativi-
uaaes extremiSljas yosteriores, cabenü.o-lhe, em
cUlílyrimento do decreto do estado de 6uerra, to-

,que escapam amar as providencias necessarias,
a",rtlciaçaoda jus"Giç,ac;ornum.

AS ex~licac~es uú.das ao DI'. Juiz ~ede-• 1

ral demonetram llao ser intuito uO Governador
uesresFeit,o.r Ol'uens ou uecisões do Juiz .L,'ed.,
mas exercer as braves l'unções LiLlelhe atri búe
u lebi81ação eSjJéJcialsobre o estauo ue buer-

~" -1'a. .r.:, ue lamentar que, em vez de açao harmo-
niosa, no rióoroso curnyrimento da lei, deixem
as auuoriaades transyarecer suas paixões e ani-
mosia.aues.

O caso, em conclusão, nao rec;lama a me-
dida de excepcional gravidaue - da intervenção

,pelo menos ate a60ra,federal não havendo, ,
" ~desrespeito as Ol'a.ense aecisoes da justiça

Iederal.
• • •
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1resiclente, a impressao LJ.ueGenho 0.0 LJ.UCacabo
de ouvir é l[ue, realiJlente, como acentuou o DI'.

l,,inistro .r elator, no Íinal ltO VOT,O,exirste bran-
de !Irevenç~o entre o DI'. Juiz Ieo.eral e as auto-
ridades ~ol~ciaes, no Gear~. ci6 assim, ali&8,
se l)oo.ia comlJrehenaer como cnegaram a esse resul-
tado. l'OdOS, entretanto, };8.rece llue estao bem
intencionaQos.

fratana.o-se ae "surais" em processo, exa-
ct~Dente, yor acç~o subversiva, era natural e 10-
bico LJ.ueo juiz l,uizesse 58.ber se o bene.licicYti-
n11areincio.ido, a busClndo a.a liberdade conclicio-
n8.1, afim de, em tal caso, pouer cass8.-la. .1£cer-
to, lJorém, c:ue, se se 1Jivessem entenLl.iuo mel1101",
elle e 8.S autoridades policiaes, tUQO estaria re-
solvio.o.

v individuo, depois de sOIT,O, cometteu ou-
tro crime. ..ssim, o~J1e~ concedi o pelo juiz ,foi
um mal para 8. ordem publica, porl!utfd;~ a commu-
ni::,ta militante llue, uma vez livre, VOl"lJOU,imme-
Qiatamente, a 86i1". Ora, em estacJ.o de guen"a, ca-
bia, realmente, á autoriw:tde 1Jolicial, tOlllar a pro-
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viClencia de o prenuer.
E' evidente, POib, que a sentença do juiz

~)-a respeito do ~(nao foi desresyeitada.
festas cOl1uições, ju16artlo insuflicientes

os notivos a~resentados, para ser dada medida de
tão alTia relev8..,cia, corno a intervençao federal,
ne60 a OI'Qern.

• •
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~ - ,Giú.euGe, i.;l orUel!.uG U.lll'(;r:; 'iJl>C<dO ilc..O 8 18 clruente
Oul.iu<.. •• -c,Ol.ia. • l'c. c.d ""uto 1'_.QetU8S 8JCec;LlT,iV<:tS ao ",8-

tCLlO, CO .. o B,COI1lJ8c.;el'.Lc. se o C1:..bO lÔSS8 ae ~lihbe_q.s-

COl' JUS. .L 0.1'<..1 revJo"r o ..tiurbi S" nao er, neces-

~urece ~ue o juiz QebeJL.v~ in-c,erro~al-o
sJlJre Of; lllGtivOb 0.0. 111'i88oo, o.fim ue se eri..::;ir

.1 em :(is(;",l Ua, lllSüLle- .•

aI J. Ze-.CLi ..

tel'ior es,x l.ue illtereSSb.l.1 a oruell1 .Jub1ica.

1,8 \"".S cO!luiçoes, 110.0 tie
,

youe euüenuer

~ reCUb uO ~ou(r ~Aecu~ivo local como um ~cto
de v.esre s. 8i co ~ .J us ~J. ça teClGH,l, c~..l)c..z (le jUs-

,. i (;'r' "'''''Vlti ir l'....•J.. ,.L _ 0,... (-lo :......;_ c.. t:.J. (...

no ~titu.uo.

ae iIJGra.ç~o ue in-c,ervir

'euiuo.

~
es é1E l'b,ZOtH:i, t<...•n08111 eu incleI'lro o

• • •
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FEDIDO

DECISÃO

21.12.36

,
y.EAR.h

Uomo consta da acta a decisão foi a se-
guinte: Indeferiram o pedido de intervenção,
unanirnement.e•
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